PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 940/2023
De autoria da nobre Deputada Clarice Ganem e dos Deputados Ricardo França e Rafael Saraiva, o Projeto de 940/2023 que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com os Municípios e Organizações da Sociedade Civil para viabilizar o resgate de animais domésticos em condições de maus-tratos.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CMADS - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo recebido voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, com voto favorável do relator ao projeto, aprovado pela Comissão.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, principalmente quanto às questões orçamentárias. Neste sentido, importante destacar a motivação do legislador, quando destaca a dificuldade operacional que existe em relação à destinação de animais que são resgatados em ocorrências envolvendo o crime de maus-tratos. Trata-se de um grande obstáculo aos órgãos de Segurança Pública, que muitas vezes ficam limitados em sua atuação, por não haver locais disponíveis para abrigar os animais que necessitam ser removidos.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, por não trazer ônus ao Estado e haver dotações orçamentárias próprias previstas no Orçamento, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 940/2023.
Sala das Comissões, 

Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
